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O Plano de Logística Sustentável do Poder Judi-
ciário goiano – biênio 2021/2023 – foi elaborado 
em conformidade com as diretrizes da Resolu-
ção nº 201/2015, com as alterações implemen-
tadas pela Resolução nº 249/2018 do Conselho 
Nacional de Justiça e visa a desenvolver ações 
práticas de sustentabilidade sob três perspecti-
vas (economicidade, técnica, ético-social), vincu-
ladas aos eixos temáticos e aos indicadores mí-
nimos de desempenho previstos no Anexo I da 
Resolução. Seus objetivos, metas e responsabili-
dades buscam a racionalidade e a eficiência do 
gasto público no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Goiás.
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 Em um contexto de profunda crise socioambien-
tal global, decorrente de um modelo de desenvolvimento 
econômico marcado pelo consumismo desenfreado de 
recursos naturais, é grande a preocupação mundial com 
o impacto das ações humanas sobre o meio ambiente.

 Nesse sentido, numa tentativa de preservar o meio 
ambiente e de garantir às gerações futuras recursos natu-
rais disponíveis, surge uma nova concepção de desenvol-
vimento, pautado na responsabilidade socioambiental e 
na sustentabilidade, enquanto alternativa para a redução 
da exploração irracional da natureza.

 Diante desse panorama, a Administração Pública, 
como grande consumidora de recursos naturais, desem-
penha papel relevante na promoção de mudanças para o 
estabelecimento de um modelo comportamental, molda-
do na gestão ambiental responsável e na construção de 
uma cultura institucional diferenciada, pautada na ado-
ção de princípios socioambientais.

 A noção de sustentabilidade deve ser compreendi-
da como a contiguidade de aspectos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais, que deve nortear, de forma efetiva, 
o desenvolvimento das atividades também no âmbito do 
setor público, a fim de que sejam edificadas na responsa-
bilidade socioambiental, com a valorização do capital hu-
mano e do consumo responsável.

1. APRESENTAÇÃO
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 Visando a consolidar esta mudança de paradigmas 
e a implantação de um modelo de gestão socioambiental, 
a partir da promoção da cultura do uso racional de recur-
sos naturais e do fortalecimento de práticas de sustenta-
bilidade, foi elaborado, em observância à Resolução nº 201, 
de 03 de março de 2015, com alterações implementadas 
pela Resolução nº 249, de 31 de agosto de 2018, do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), o Plano de Logística Sus-
tentável do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, com 
a definição de metas e objetivos a serem perseguidos no 
biênio 2021/2023.
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 O Plano de Logística Sustentável para o biênio 
2021/2023 objetiva estabelecer modelos de gestão or-
ganizacional e de processos estruturados na promoção 
da sustentabilidade ambiental, econômica e social, por 
meio de um conjunto de iniciativas que impulsionem a 
redução do gasto com recursos ambientais e insumos 
e o desenvolvimento de ações que promovam a sus-
tentabilidade no âmbito do Poder Judiciário do Estado  
de Goiás.

2. OBJETIVO GERAL
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1. Racionalização dos recursos orçamentários: instituir 
novas práticas de sustentabilidade e racionalização dos 
recursos orçamentários, pautados na eficiência do gasto 
público e na melhoria contínua da gestão dos serviços 
prestados do Poder Judiciário do Estado de Goiás;

2. Sensibilização e capacitação: capacitar a força de tra-
balho, objetivando sensibilizar acerca da importância do 
consumo consciente, combate ao desperdício, redução de 
custos, economia e eficiência na aplicação dos recursos;

3. Obras e serviços de engenharia: adotar permanente-
mente tecnologias e processos de trabalho sustentáveis 
nas obras e serviços de engenharia para à manutenção 
das instalações existentes e construção de novas edifica-
ções do Poder Judiciário goiano;

4. Gestão dos resíduos gerados:  adequar à gestão do 
descarte de resíduos, promovendo a coleta seletiva, com 
estímulo a sua redução, ao reuso e à reciclagem de mate-
riais decorrentes das atividades do Poder Judiciário Goiano, 
e à inclusão socioeconômica dos catadores de resíduos;

5. Qualidade de vida no ambiente de trabalho e soli-
dariedade: promover participações da força de trabalho 
dos(as) magistrados(as), servidores(as) e demais colabo-
radores(as) em ações de qualidade de vida e em ações 
solidárias, mantendo o equilíbrio entre o trabalho, saúde 
e a vida pessoal;

3. EIXOS TEMÁTICOS
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6.   Licitações e contratos da Administração: revisar 
continuamente os contratos de compra ou aquisições de 
serviços para manutenção dos critérios, práticas e diretri-
zes de sustentabilidade e de responsabilidade socioam-
biental nas contratações realizadas pelo Poder Judiciário 
goiano.
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 O Plano de Logística Sustentável (PLS) é uma estra-
tégia de curto prazo desenvolvida para o biênio 2021/2023, 
vinculado ao Planejamento Estratégico do Poder Judi-
ciário goiano que, a partir de uma visão sistêmica, obje-
tiva convergir os esforços para a consecução de práticas 
de sustentabilidade, racionalização do gasto público e da 
melhoria contínua da gestão de processo de trabalho.

 Para tanto, a elaboração deste instrumento 
desdobra-se em 05 (cinco) etapas distintas:

1ª Etapa: A realização da diagnose para conhecer a situ-
ação atual do Poder Judiciário goiano, cuja finalidade é 
obter os dados para subsidiar a elaboração dos objetivos 
e metas do Plano;

2ª Etapa: Definição dos temas prioritários para a composi-
ção do Plano de Logística Sustentável (PLS);

3ª Etapa: Definição dos objetivos e metas vinculadas aos 
indicadores de desempenho que integram a Resolução nº 
201/2015 do CNJ;

4ª Etapa: Aprovação do Plano de Logística Sustentável 
(PLS) junto à Corte Especial do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Goiás;

5ª Etapa: Execução do Plano de Logística Sustentável 
(PLS) e  monitoramento dos resultados das metas nele es-
tabelecidas.

4. METODOLOGIA
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 A elaboração deste documento considerou a Reso-
lução nº 201/2015, com as alterações implementadas pela 
Resolução nº 249/2018 do CNJ, que dispõe sobre a criação 
e competências dos núcleos socioambientais no âmbito 
do Poder Judiciário, e determina a implantação de um 
Plano de Logística Sustentável sob três perspectivas:

I)  A economicidade de recursos, por meio da ra-
cionalização na utilização de insumos e da promo-
ção do consumo sustentável;

II)  A técnica, com ações ecoeficientes, buscando 
a utilização de energia limpa e a gestão adequada 
de resíduos;

III)  A ético-social que visa a fortalecer a lideran-
ça em sustentabilidade, pela conscientização dos 
limites de uso dos recursos e pela construção de 
um compromisso cada dia mais efetivo com o de-
senvolvimento sustentável.

 Em consonância com o disposto no artigo 16 da 
Resolução nº 201/2015 do CNJ, as práticas de sustentabili-
dade, racionalização e consumo consciente de materiais e 
serviços deverão abranger os seguintes temas:

I) Uso eficiente de insumos e materiais conside-
rando, inclusive, a implantação do Processo Ju-
dicial Digital e a informatização dos processos e 
procedimentos administrativos;

II) Energia elétrica;

III) Água e esgoto;

IV) Gestão de resíduos;

V) Qualidade de vida no ambiente de trabalho;M
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VI) Sensibilização e capacitação contínua do cor-
po funcional, força de trabalho auxiliar e, quando 
for o caso, de outras partes interessadas;

VII) Contratações sustentáveis, compreendendo, 
pelo menos, obras, equipamentos, combustível, 
serviços de vigilância, de limpeza, de telefonia, de 
processamento de dados, de apoio administrativo 
e de manutenção predial;

VIII) Deslocamento de pessoal, bens e materiais 
considerando todos os meios de transporte;

 Para tanto, em fevereiro de 2021, o Núcleo de Res-
ponsabilidade Social e Ambiental do TJGO realizou uma 
diagnose junto às áreas demandantes do Poder Judiciário 
goiano. Na ocasião, foram difundidos os indicadores míni-
mos para avaliação do desempenho ambiental e econô-
mico estabelecidos no Anexo I da Resolução nº 201/2015 
do CNJ, quais sejam:

1.  Papel;

2.  Copos Descartáveis;

3.  Água Envasada em Embalagem Plástica;

4.  Impressão;

5.  Telefonia;

6.  Energia Elétrica;

7.  Água e Esgoto;

8.  Gestão de Resíduos;

9.  Reformas;M
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10.  Limpeza;

11.  Vigilância;

12.  Veículos;

13.  Combustível;

14.  Qualidade de Vida;

15.  Capacitação Socioambiental.

 O expediente encaminhado elucidou que os men-
cionados parâmetros serviriam ao processo de planeja-
mento do Plano de Logística Sustentável do biênio de 
2021/2023, auxiliando na elaboração de seus objetivos e 
metas, com a persecução de iniciativas vinculadas aos in-
dicadores mínimos de desempenho previstos na Resolu-
ção nº 201/2015 do CNJ. Além disso, a participação das áre-
as consultadas apontou o rol das ações a serem previstas 
no presente plano.

 Desse modo, o diagnóstico contou com a colabo-
ração das unidades responsáveis pela gestão dos mencio-
nados indicadores, que disponibilizaram as informações e 
sugeriram iniciativas consideradas necessárias ao desen-
volvimento e definição das metas, perspectivas e temas 
deste Plano de Logística Sustentável e as metas foram 
construídas baseando-se nos quatro eixos temáticos: am-
biental, econômico, social e cultural.
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5. METAS, PERSPECTIVAS, 
TEMAS E INICIATIVAS

META 1
Implantar 3 ações visando realizar o uso 
sustentável dos recursos naturais e dos 
bens públicos.

Responsáveis

Diretoria de Recursos Humanos 

Escola Judicial do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás 

Núcleo de Responsabilidade Social e 
Ambiental 

Centro de Comunicação Social

Perspectiva Ético-social

Tema Sensibilização e capacitação

Eixo Sensibilizar e capacitar a força de trabalho para 
o desenvolvimento de hábitos sustentáveis

Descrição da 
meta

A meta proposta está em conformidade com 
o Anexo I da Resolução nº 201/2015, com al-
terações implementadas pela Resolução nº 
249/2018 do CNJ, e propõe a realização de 
ações de sensibilização e capacitação relacio-
nadas ao tema de sustentabilidade

Indicador Capacitação socioambiental

Descrição do 
indicador

Quantifica o número de ações que visem à 
capacitação e a sensibilização na temática 
sustentabilidade

Unidade de 
medida UnidadeM
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Periodicidade 
da apuração Anual

Como medir ∑ das ações desenvolvidas

Polaridade Quanto maior o resultado, melhor o 
desempenho

Iniciativas 
sugeridas

1. Introduzir ensinamentos e práticas sobre o 
tema sustentabilidade no Centro Educacio-
nal Infantil Mauro Campos (CEI);

2. Inserir nos canais de comunicação do Po-
der Judiciário goiano informações sobre o 
tema sustentabilidade;

3. Promover cursos para disseminar práticas 
sustentáveis na Administração Pública;

4. Realizar campanhas de sensibilização que 
envolvam o corpo funcional e a força de tra-
balho auxiliar sobre diversos temas socioam-
bientais, tais como: campanhas de consumo 
sustentável, para separação de resíduos reci-
cláveis, uso de embalagens reutilizáveis, etc.

5. Incluir nos contratos de copeiragem e ser-
viço de limpeza,  adoção de procedimentos 
que promovam o uso racional dos  recursos 
naturais e a capacitação dos funcionários 
para desempenho desses procedimentos.

6.  Publicação de edital de seleção de proje-
tos de sustentabilidade no Poder Judiciário 
goiano a serem apresentados por magistra-
dos(as), servidores(as) e demais colabora-
dores(as), com o objetivo de selecionar pro-
postas que propiciem maior economia de 
energia, água e outros recursos naturais e a 
redução da emissão de gases de efeito estu-
fa e de resíduos para a conservação e preser-
vação ambiental por meio de ações práticas, 
integradas e sustentáveis para a melhoria das 
condições socioambientais nas Comarcas.
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META 2
Aprimorar a gestão de materiais e serviços 
visando à racionalização e o consumo 
consciente 

Responsáveis

Diretoria Administrativa

Diretoria de Informática

Núcleo de Responsabilidade Social e 
Ambiental

Perspectiva Economicidade

Tema Eficiência de insumos e materiais

Eixo

Estimular a economia de energia, água, te-
lefonia, papel, combustível, copo descartável 
e suprimentos de impressão, por meio de 
ações que visem a utilização sustentável dos 
recursos.

Descrição da 
meta

A presente meta objetiva a redução global do 
consumo de papel branco, tamanho A4, em 
quantidade de resmas utilizadas pelo Poder 
Judiciário goiano.

Indicador Papel, Copos, Energia, Água

Descrição do 
indicador -

Unidade de 
medida Resmas, Papel, Copos, Energia, Água

Periodicidade 
da apuração Mensal

Como medir -

Polaridade Quanto maior o resultado, melhor o 
desempenho.
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Iniciativas 
sugeridas

1. Dar preferência ao uso de mensagens ele-
trônicas (e-mail) na comunicação, evitando o 
uso do papel;

2. Implantar o uso do papel A4 reciclado para 
correspondências;

3. Dar continuidade à digitalização de proces-
sos judicias e administrativos no âmbito do 
Poder Judiciário goiano;

4. Realizar campanhas de sensibilização so-
bre o consumo consciente de papel;

5. Realizar a redução gradativa de copos des-
cartáveis distribuídos para as comarcas do in-
terior do Estado de Goiás;

6. Incentivar o uso de materiais duráveis para 
o consumo de água e café, tais como copos 
de vidro, squeeze, xícaras, canecas, etc.;

7. Desenvolver campanhas de conscientiza-
ção da força de trabalho do Poder Judiciário 
goiano, buscando a redução do consumo de 
copos descartáveis;

8. Desenvolver campanhas de conscientiza-
ção da força de trabalho do Poder Judiciário 
goiano, buscando a redução do consumo de 
copos descartáveis;

9. Realizar higienização periódica, de acordo 
com os normativos legais ou instruções do fa-
bricante dos equipamentos, como garrafões de 
20 litros, bebedouros e sistemas de filtragem;

10. Dar continuidade à digitalização de pro-
cessos judiciais e administrativos no âmbito 
do Poder Judiciário goiano;

11. Realizar campanhas de sensibilização vi-
sando a redução da impressão e a priorização 
de elaboração e envio de documentos pelo 
meio digital;
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Iniciativas 
sugeridas

12. Incentivar a revisão dos documentos antes 
de imprimi-los, bem como, imprimir em fon-
te econômica e frente e verso;

13. Dar prosseguimento as instalações de pai-
néis fotovoltaicos as demais unidades que 
ainda não houve instalação;

14. Realizar manutenção preventiva e correti-
va nas instalações elétricas do TJGO, a fim de 
minimizar percas substanciais e descartes de 
componentes do sistema elétrico;

15. Realizar, regularmente, manutenções e 
higienização das máquinas condicionadoras 
de ar do TJGO, permitindo que consumo de 
energia elétrica seja mais eficiente;

16. Instalar o Circuito Fechado de Televisão 
(CFTV), que é composto por câmeras de mo-
nitoramento, a serem implementadas em 
várias unidades do Poder Judiciário goiano, 
proporcionando melhor segurança e menos 
manutenções;

17. Realizar campanhas de sensibilização vi-
sando a redução do consumo de energia, tais 
como, fechar as portas e janelas quando o 
ar-condicionado estiver ligado para não dimi-
nuir sua eficiência;

18. Revisar contratos de energia elétrica do 
TJGO, para que sejam ajustados ao controle de 
demanda (kW) e o controle de consumo (kWh) 
às ações relacionadas a sustentabilidade;

19. Realizar manutenção preditiva, preven-
tiva e corretiva, para que as instalações não 
ocorram paralisações no sistema do Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás, com isso mini-
mizando percas substanciais e descartes de 
componentes do sistema elétrico;
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Iniciativas 
sugeridas

20. Dar continuidade ao controle de consu-
mo (m³) de água em todas as unidades con-
sumidoras do TJGO;

21. Realizar, regulagem das válvulas de des-
cargas e caixas acopladas, para que não haja 
desperdiço nesses sistemas;

22. Divulgar no site do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás canal de comunicação para 
que os servidores possam informar vazamen-
tos de água em suas respectivas unidades;

23. Instalar o Circuito Fechado de Televisão 
(CFTV), que é composto por câmeras de mo-
nitoramento, a serem implementadas em 
várias unidades do Poder Judiciário goiano, 
proporcionando melhor segurança e menos 
manutenções;

24. Realizar campanhas de sensibilização vi-
sando a redução do consumo de água no Po-
der Judiciário goiano;

25. Criar rotinas periódicas para lavagem de 
grandes áreas e irrigação de jardins;

26. Dar preferência a sistemas de reúso de 
água e tratamento dos efluentes gerados, 
com instalação de sistemas apropriados nas 
unidades administrativas do TJGO;

27. Promover a orientação dos servidores e 
terceirizados responsáveis pelo serviço de 
transportes do Poder Judiciário goiano, para 
que, ao abastecerem os veículos, optem pelo 
combustível que ofereça o melhor custo-be-
nefício, tendo em vista, inclusive, critérios de 
sustentabilidade;

28. Realizar revisões mecânicas periódicas 
nos veículos automotores integrantes da fro-
ta do Poder Judiciário goiano;
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Iniciativas 
sugeridas

29. Adotar critérios sustentáveis na elaboração 
de contratos de fornecimento de combustível, 
dando-se preferência para aquele menos po-
luente, observada a economicidade;

30. Realizar aquisições de 150 (cento e cin-
quenta) veículos flex e 45 (quarenta e cinco) 
híbridos (elétrico e a combustão) para renova-
ção da frota e consequentemente redução de 
gastos com manutenção e de combustíveis;

31. Realizar campanhas de sensibilização 
estimulando o uso de meios alternativos 
de comunicação, tais como e-mail, Spark, 
WhatsApp, Videoconferência, etc.;

32. Revisar contratos, redefinindo limites na 
cota de uso de telefones móveis.
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META 3

Implantar 2 ações visando realizar o 
descarte ambientalmente correto dos 
resíduos sólidos produzidos pelo Poder 
Judiciário Goiano.

Responsáveis

Diretoria Administrativa

Diretoria de Obras

Comissão Permanente de Avaliação 
Documental

Núcleo de Responsabilidade Social e 
Ambiental

Perspectiva Técnica

Tema Gestão de resíduos

Eixo
Desenvolver iniciativas voltadas à gestão 
do descarte de resíduos sólidos e à correta 
destinação dos resíduos gerados.

Descrição da 
meta

A meta proposta está em conformidade com 
o Anexo I da Resolução nº 201/2015, com al-
terações implementadas pela Resolução nº 
249/2018 do CNJ, e propõe a adoção de ini-
ciativas visando o descarte ambientalmente 
correto dos resíduos sólidos produzidos.

Indicador Gestão de resíduos

Descrição do 
indicador

Mede as ações implantadas para promover 
o descarte ambientalmente correto dos 
resíduos sólidos produzidos pelo Poder 
Judiciário goiano.

Unidade de 
medida Unidade

Periodicidade 
da apuração Semestral

Como medir ∑ das ações desenvolvidas
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Iniciativas 
sugeridas

1. Promover a destinação ambientalmente 
correta de processos administrativos, judiciais 
e documentos administrativos considerados 
aptos ao descarte pela Comissão Permanen-
te de Avaliação Documental do TJGO;

2. Desenvolver campanhas educacionais, vi-
sando conscientizar a força de trabalho do 
Poder Judiciário goiano quanto à necessi-
dade de separação e correto destinação dos 
resíduos sólidos produzidos nas respectivas 
unidades;

3. Incluir nos contratos de manutenção pre-
dial a descontaminação e descarte ecologica-
mente correto de lâmpadas;

4. Estimular contratações sustentáveis, ou 
seja, com a inserção de critérios de susten-
tabilidade na especificação do objeto, bem 
como, nos Termos de Referência a serem uti-
lizados nas contratações, contenham critérios 
de sustentabilidade.

M
IN

UT
A 

D
O

 P
LS



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

PLS 2021/2023 24

META 4
Implantar 10 ações voltadas à qualidade 
de vida, à solidariedade e à inclusão no 
ambiente de trabalho.

Responsáveis

Diretoria de Recursos Humanos

Diretoria Geral

Escola Judicial do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás

Centro de Saúde

Núcleo de Responsabilidade Social e 
Ambiental

Perspectiva Ético-social

Tema Qualidade de vida no ambiente de trabalho

Eixo

Promover ações voltadas à solidariedade, à 
inclusão social e à melhoria da qualidade de 
vida no ambiente laboral, mantendo o equilíbrio 
entre o trabalho, a saúde e a vida pessoal.

Descrição da 
meta

A presente meta objetiva realizar ações que 
estimule a participação de toda a força de 
trabalho em iniciativas que promovam a 
qualidade de vida, a solidariedade e o fomento 
à política de valorização do corpo funcional.

Indicador Qualidade de vida

Descrição do 
indicador

Quantifica o total de participantes do corpo 
funcional nas ações de qualidade de vida no 
trabalho, nos eventos de solidariedade ou de 
inclusão social, realizadas pelo órgão ou em 
parcerias.

Unidade de 
medida Unidade

Periodicidade 
da apuração Anual

Como medir ∑ das ações desenvolvidas
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Polaridade Quanto maior o resultado, melhor o 
desempenho.

Iniciativas 
sugeridas

1.  Desenvolver ações de solidariedade, tais 
como: Campanha Páscoa Solidária, doação 
de agasalho, doação de sangue, Projeto Adote 
uma Cartinha, comemoração ao dia da mu-
lher, do idoso, das crianças e dos pais, etc.;

2. Adesão a projetos sociais que visem o de-
senvolvimento humano, social e ambiental.
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6. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

 A elaboração do Plano de Logística Sustentável do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, biênio 2021/2023, 
é fruto da colaboração de diversas áreas deste Poder, sob 
a supervisão da Comissão Gestora instituída pelo Decre-
to Judiciário nº 867/2021, de 24 de março de 2021, cons-
tituindo uma ferramenta integrante do Plano de Gestão 
do biênio 2021/2023.

 Construído com base nas disposições contidas na 
Resolução nº 201, de 03 de março de 2015, com as alte-
rações implementadas pela Resolução nº 249/2018 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Plano de Logísti-
ca Sustentável (PLS) buscou a integração das práticas de 
sustentabilidade, racionalização e consumo consciente 
de materiais e serviços.

 Para tanto, buscou-se dar um destaque especial 
à realização de campanhas que busquem conscientizar 
todo o corpo funcional do Poder Judiciário goiano, visan-
do a adoção de um modelo comportamental, moldado 
na gestão ambiental responsável e na construção de uma 
cultura institucional diferenciada, pautada na responsabi-
lidade socioambiental.

 Do mesmo modo, por ser a Administração Pública 
uma grande consumidora de recursos naturais e insumos, 
destacou-se parcela importante do presente plano para 
prever diretrizes, metas e ações relativas a racionalização 
do uso dos recursos orçamentários e materiais, bem como M
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a destinação social e ambientalmente adequada dos resí-
duos sólidos produzidos.

 Assim, por meio da execução das metas e ações 
previstas no presente Plano de Logística Sustentável 
(PLS), objetiva-se estimular a adoção e manutenção dos 
padrões sustentáveis de consumo, com vistas à racionali-
dade e a eficiência do gasto público, o que contribuirá po-
sitivamente para o orçamento do Poder Judiciário goiano 
e, concomitantemente, reduzirá os impactos ambientais 
decorrentes de sua atividade.
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